
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

PROCESSO LICITATÓRIO   00068/2023
PREGÃO ELETRÔNICO   000014/2023

CONTRATANTE   
Prefeitura Municipal de Marmelópolis

OBJETO
Contratação de empresa especializada para a prestaç ão de serviços por
profissionais multidisciplinares (educador físico, fonoaudiólogo,
nutricionista e psicólogo) em apoio às ações da Ate nção Básica em Saúde do
município
   

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$   284.854,62   

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia   23/05/2023 às   09:00 (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM   



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

EDITAL   

PROCESSO LICITATÓRIO   00068/2023
PREGÃO ELETRÔNICO   000014/2023

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Marm elópolis, por meio
do setor de licitações, sediado Rua José Acelino da  Silva, 18, Centro,
Marmelópolis/MG, realizará licitação, na modalidade  PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da   Lei nº 14.133, de 2021 , e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições esta belecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente licitação é a   Contrata ção de empresa
especializada para a prestação de serviços por prof issionais
multidisciplinares (educador físico, fonoaudiólogo,  nutricionista e
psicólogo) em apoio às ações da Atenção Básica em S aúde do município,
conforme condições, quantidades e exigências estabe lecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a p articipação em quantos
itens forem de seu interesse.

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
Poderão participar deste Pregão os interessados que  estiverem previamente
cadastrados  na   Plataforma Licitar Digital (www.licitardigital.com. br) .

2.1 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e for malmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assume como firme s e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticad os diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do p rovedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventu ais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que p or terceiros.

2.2 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela info rmação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatua lizados.

2.4 - A não observância do disposto no item anterio r poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

2.5 -   Para TODOS OS ITENS a participação é exclusiva a mi croempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos do   art. 48 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 .

2.5.1 - A obtenção do benefício a que se refere o i tem anterior fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no
ano-calendário de realização da licitação, ainda nã o tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores  somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadra mento como empresa de
pequeno porte.

2.6 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte,   e para o microempreendedor indi vidual - MEI, nos limites
previstos da   Lei Complementar nº 123, de 2006  e do Decreto n.º 8.538, de
2015.

2.7 - Não poderão disputar esta licitação:
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2.7.1 - aquele que não atenda às condições deste Ed ital e seu(s) anexo(s);
2.7.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versa r sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

2.7.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, resp onsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empre sa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acion ista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a vo to, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre s erviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;   

2.7.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decor rência de sanção que lhe
foi imposta;

2.7.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza téc nica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dir igente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que dese mpenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do c ontrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6 - empresas controladoras, controladas ou coli gadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo en tre si;

2.7.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco ) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicial mente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infantil, por s ubmissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou  por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trab alhista;

2.7.8 - agente público do órgão ou entidade licitan te;

2.7.9 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.7.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interes se Público - OSCIP,
atuando nessa condição;

2.7.11 - Não poderá participar, direta ou indiretam ente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou ent idade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam conf igurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do carg o ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme   § 1º do art. 9º da Lei nº
14.133, de 2021 .

2.8 - O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com
o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela a plicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que dev idamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidad e jurídica do licitante.

2.9 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor
dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, des de que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10 - Equiparam-se aos autores do projeto as empre sas integrantes do mesmo
grupo econômico.

2.11 - O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não imped e a licitação ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do c ontratado a elaboração
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do projeto básico e do projeto executivo, nas contr atações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12 - Em licitações e contratações realizadas no â mbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência ofic ial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacion al com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não pod erá participar pessoa
física ou jurídica que integre o rol de pessoas san cionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos  da   Lei nº 14.133/2021 .

2.13 - A vedação de que trata o item 2.7.8 estende- se a terceiro que
auxilie a condução da contratação na qualidade de i ntegrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou  representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente po r meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo
estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentua l de desconto, observado
o disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital.

3.4 - No cadastramento da proposta inicial, o licit ante declarará, em campo
próprio do sistema, que:

3.4.1 - está ciente e concorda com as condições con tidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada comp reende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhist as assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas no rmas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de aj ustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que  cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho no turno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo men or, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do   artigo 7°, XXXIII, da Constituição ;

3.4.3 - não possui empregados executando trabalho d egradante ou forçado,
observando o disposto nos   incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal ;

3.4.4 - cumpre as exigências de reserva de cargos p ara pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Socia l, previstas em lei e em
outras normas específicas.

3.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, em presa de pequeno porte   
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema  eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no   artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49 , observado o disposto nos   §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

3.6.1 - no item exclusivo para participação de micr oempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedir á o prosseguimento no
certame, para aquele item;
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3.6.2 - nos itens em que a participação não for exc lusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assina lação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di reito ao tratamento
favorecido previsto na   Lei Complementar nº 123, de 2006 , mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

3.7 - A falsidade da declaração de que trata os ite ns 3.4 ou 3.6 sujeitará
o licitante às sanções previstas na   Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital.

3.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a  proposta ou,   na
hipótese de a fase de habilitação anteceder as fase s de apresentação de
propostas e lances e de julgamento,   os documentos  de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de  apresentação da
proposta e dos documentos de habilitação pelo licit ante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão  pública e da fase de
envio de lances.

3.10 - Serão disponibilizados para acesso público o s documentos que compõem
a proposta dos licitantes convocados para apresenta ção de propostas, após a
fase de envio de lances.

3.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade n o sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o s eu percentual de
desconto máximo quando do cadastramento da proposta  e obedecerá às
seguintes regras:

3.11.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferen ça de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobri r a melhor oferta; e

3.11.2 - os lances serão de envio automático pelo s istema, respeitado o
valor final mínimo, caso estabelecido, e o interval o de que trata o subitem
acima.

3.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desc onto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo f ornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado:

3.12.1 - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por menor p reço; e

3.12.2 - percentual de desconto inferior a lance já  registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de  julgamento por maior
desconto.

3.13 - O valor final mínimo ou o percentual de desc onto final máximo
parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráte r sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade prom otora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemen te aos órgãos de
controle externo e interno.

3.14 - Caberá ao licitante interessado em participa r da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrônico duran te o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorren te da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

3.15 - O licitante deverá comunicar imediatamente a o provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigi lo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta median te o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1 - Valor unitário e total do item;

4.1.2 - Descrição do objeto, contendo as informaçõe s similares à
especificação do Termo de Referência ;   

4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na  proposta vinculam o
licitante.

4.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários , comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execu ção do objeto.

4.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicia l, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do lici tante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração , sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a  que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos d oze meses.   

4.6 - Independentemente do percentual de tributo in serido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais est abelecidos na legislação
vigente.

4.7 - Na presente licitação, a Microempresa e a Emp resa de Pequeno Porte
não poderão se beneficiar do regime de tributação p elo Simples Nacional,
visto que os serviços serão prestados com disponibi lização de trabalhadores
em dedicação exclusiva de mão de obra, o que config ura cessão de mão de
obra para fins tributários, conforme art. 17, incis o XII, da Lei
Complementar no 123/2006.

4.8 - A apresentação das propostas implica obrigato riedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com  o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de  executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os m ateriais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidade s e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

4.9 - O prazo de validade da proposta não será infe rior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

4.10 - Os licitantes devem respeitar os preços máxi mos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federai s, quando participarem
de licitações públicas;

4.10.1 - Caso o critério de julgamento seja o de ma ior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá  respeitar os preços
máximos previstos no item 4.10.

4.11 - O descumprimento das regras supramencionadas  pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabiliza ção pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, ge rar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção da s medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do   art. 71, inciso IX, da
Constituição ; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e  da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, ca so verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na ex ecução do contrato.
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5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOS TAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
5.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á aut omaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, h orário e local indicados
neste Edital.

5.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a  proposta ou os
documentos de habilitação, quando for o caso, anter iormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1 - Será desclassificada a proposta que identif ique o licitante.

5.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada  e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos  os participantes.

5.2.3 - A não desclassificação da proposta não impe de o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na  fase de aceitação.

5.3 - O sistema ordenará automaticamente as propost as classificadas, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.

5.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre
o Pregoeiro e os licitantes.

5.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes d everão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, send o imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado  no registro.   

5.6 - O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item.

5.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessi vos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
percentual de desconto superior ao último por ele o fertado e registrado
pelo sistema.   

5.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou  percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances in termediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta dever á ser    de R$ 10,00 (dez
reais).

5.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir s eu último lance
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o re gistro no sistema, na
hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lan ces públicos e
sucessivos, com prorrogações.

5.12.1  - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.
5.12.2 - A prorrogação automática da etapa de lance s, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá s ucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação , inclusive no caso de
lances intermediários.

5.12.3 - Não havendo novos lances na forma estabele cida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automati camente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem fin al de classificação.
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5.12.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença  em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá a dmitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocaç ões.

5.12.5 - Após o reinício previsto no item supra, os  licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

5.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “aberto e fechado”, os licitantes aprese ntarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1 - A etapa de lances da sessão pública terá d uração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará avi so de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o perí odo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será autom aticamente encerrada a
recepção de lances.

5.13.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem ante rior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor ma is baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior es àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qu al será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.13.3 - No procedimento de que trata o subitem sup ra, o licitante poderá
optar por manter o seu último lance da etapa aberta , ou por ofertar melhor
lance.

5.13.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas co ndições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subseq uentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um la nce final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encer ramento deste prazo.

5.13.5 - Após o término dos prazos estabelecidos no s itens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a or dem crescente de
valores.

5.14 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “fechado e aberto”, poderão participar d a etapa aberta somente
os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual
de desconto e os das propostas até 10% (dez por cen to)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão  e eventuais
prorrogações.

5.14.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas
no item 5.14, poderão os licitantes que apresentara m as três melhores
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novo s lances sucessivos.

5.14.2 - A etapa de lances da sessão pública terá d uração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sis tema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de dur ação da sessão pública.
5.14.3 - A prorrogação automática da etapa de lance s, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá s ucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação , inclusive no caso de
lances intermediários.

5.14.4 - Não havendo novos lances na forma estabele cida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automati camente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem fin al de classificação.

5.14.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença  em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá a dmitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocaç ões.

5.14.6 - Após o reinício previsto no subitem supra,  os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.    

5.15 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a or dem crescente de
valores .

5.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mes mo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lu gar.   

5.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os l icitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.   

5.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no de correr da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.   

5.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico pa ra o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro h oras da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio ele trônico utilizado para
divulgação.

5.20 - Caso o licitante não apresente lances, conco rrerá com o valor de sua
proposta.

5.21 - Em relação a itens não exclusivos para parti cipação de microempresas
e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a et apa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita  Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em col una própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participa ntes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, p ara o fim de aplicar-se
o disposto nos   arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 ,
regulamentada pelo   Decreto nº 8.538, de 2015 .

5.21.1 - Nessas condições, as propostas de microemp resas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%  (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão considerad as empatadas com a
primeira colocada.

5.21.2 - A melhor classificada nos termos do subite m anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desemp ate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de  5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaç ão automática para
tanto.
5.21.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequen o porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo e stabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empr esa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cen to), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, n o prazo estabelecido no
subitem anterior.

5.21.4 - No caso de equivalência dos valores aprese ntados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se en contrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realiza do sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
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5.22 - Só poderá haver empate entre propostas iguai s (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.   

5.22.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou  lances, o critério de
desempate será aquele previsto no   art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta
ordem:

5.22.1.1 - disputa final, hipótese em que os licita ntes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classifi cação;

5.22.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévi o dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados regis tros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previ stos nesta Lei;

5.22.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regula mento;

5.21.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de progra ma de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.22.2 - Persistindo o empate, será assegurada pref erência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Públi ca estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por ór gão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se l ocalize;

5.22.2.2 - empresas brasileiras;

5.22.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no d esenvolvimento de
tecnologia no País;

5.22.2.4 - empresas que comprovem a prática de miti gação, nos termos da   Lei
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 .

5.23 - Encerrada a etapa de envio de lances da sess ão pública, na hipótese
da proposta do primeiro colocado permanecer acima d o preço máximo ou
inferior ao desconto definido para a contratação, o  pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o  resultado do
julgamento.

5.23.1 - A negociação poderá ser feita com os demai s licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, q uando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassific ado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.23.2 - A negociação será realizada por meio do si stema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.23.3 - O resultado da negociação será divulgado a  todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

5.23.4 -   Quando houver apenas um item por lote, o  sistema ao final da
sessão de disputa automaticamente atualizará a prop osta do fornecedor pelo
melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por
lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor cla ssificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a pr oposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessá rios à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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5.23.5 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo  estabelecido, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo lici tante, antes de findo o
prazo.

5.24 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro inic iará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

6 - DA FASE DE JULGAMENTO
6.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às
condições de participação no certame, conforme prev isto no   art. 14 da Lei
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 2.7 do edital,   e specialmente
quanto à existência de sanção que impeça a particip ação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguint es cadastros:   
   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen sas -
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e

   
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, ma ntido

pela Controladoria-Geral da
União( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ).

6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em no me da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, por força da ved ação de que trata o
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .

6.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licita nte   a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o   Pregoeiro di ligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no  Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. ( IN nº 3/2018, art. 29,   caput )

6.3.1 - A tentativa de burla será verificada por me io dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dent re outros. ( IN nº
3/2018, art. 29, §1º ).

6.3.2 - O licitante será convocado para manifestaçã o previamente a uma
eventual desclassificação. ( IN nº 3/2018, art. 29, §2º ).

6.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licita nte será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o
procedimento de habilitação.

6.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado  em primeiro lugar tenha
se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/E PPs, o pregoeiro
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade  com os itens 2.5.1 e
3.6 deste edital.

6.6 - Verificadas as condições de participação e de  utilização do
tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a prop osta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à com patibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste  Edital e em seus
anexos, observado o disposto no   artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022 .

6.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que :   

6.7.1 - contiver vícios insanáveis;

6.7.2 - não obedecer às especificações técnicas con tidas no Termo de
Referência;
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6.7.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanece rem acima do preço
máximo definido para a contratação;

6.7.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada,  quando exigido pela
Administração;

6.7.5 - apresentar desconformidade com quaisquer ou tras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indíci o de inexequibilidade
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta p or cento) do valor
orçado pela Administração.

6.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trat a o   caput , só será
considerada após diligência do pregoeiro, que compr ove:

6.8.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o val or da proposta; e

6.8.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capaze s de justificar o vulto
da oferta.

6.9 - Em contratação de serviços de engenharia, alé m das disposições acima,
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerar á o seguinte:

6.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreit ada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a  caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global e stimado;

6.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário,  a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global e stimado e pela superação
de custo unitário tido como relevante, conforme pla nilha anexa ao edital;

6.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão co nsideradas inexequíveis
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% ( setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, independ entemente do regime de
execução.

6.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitant e vencedor cuja proposta
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do v alor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este ú ltimo e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíve is de acordo com a Lei.

6.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da pr oposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementar es, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

6.11 - Caso o custo global estimado do objeto licit ado tenha sido
decomposto em seus respectivos custos unitários por  meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços elaborada pela Administ ração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por
ele elaborada, com os respectivos valores adequados  ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à Administração, por me io eletrônico, as
planilhas com indicação dos quantitativos e dos cus tos unitários, seguindo
o modelo elaborado pela Administração, bem como com  detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encar gos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da pro posta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso  de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integ rada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações  indispensáveis no
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cronograma físico-financeiro e para balizar excepci onal aditamento
posterior do contrato.

6.11.2 - Em se tratando de serviços com forneciment o de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade se ja mensurável e indicada
pela Administração, o licitante deverá indicar a pr odutividade adotada e a
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.11.3 - Caso a produtividade for diferente daquela  utilizada pela
Administração como referência, ou não estiver conti da na faixa referencial
de produtividade, mas admitida pelo ato convocatóri o, o licitante deverá
apresentar a respectiva comprovação de exequibilida de;   

6.11.4 - Os licitantes poderão apresentar produtivi dades diferenciadas
daquela estabelecida pela Administração como referê ncia, desde que não
alterem o objeto da contratação, não contrariem dis positivos legais
vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas re ferenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da propos ta.

6.11.5 - Para efeito do subitem anterior, admite-se  a adequação técnica da
metodologia empregada pela contratada, visando asse gurar a execução do
objeto, desde que mantidas as condições para a just a remuneração do
serviço.

6.12 - Erros no preenchimento da planilha não const ituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá � ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado   pelo sistema, desde  que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

6.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

6.12.2 - Considera-se erro no preenchimento da plan ilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime .

6.13 - Para fins de análise da proposta quanto ao c umprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a mani festação escrita do
setor requisitante do serviço ou da área especializ ada no objeto.

6.14 - Caso o Termo de Referência exija a apresenta ção de amostra, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apr esentá-la, conforme
disciplinado no Termo de Referência, sob pena de nã o aceitação da proposta.

6.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulg ado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amo stras, cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo o s demais licitantes.
6.16 - Os resultados das avaliações serão divulgado s por meio de mensagem
no sistema.

6.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou o correr atraso na
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, o u havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas neste Edi tal, a proposta do
licitante será recusada.

6.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo prime iro classificado não
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabi lidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se -á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a ve rificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Ref erência.   
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7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 - Os documentos previstos no Termo de Referênci a, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitan te de realizar o objeto
da licitação, serão exigidos para fins de habilitaç ão, nos termos dos   arts.
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 .

7.2 - Quando permitida a participação de empresas e strangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação ser ão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser emp resa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrat o ou da ata de registro
de preços, os documentos exigidos para a habilitaçã o serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos term os do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 , ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos c onsulados ou embaixadas.
7.3 - Os documentos exigidos para fins de habilitaç ão poderão ser
apresentados em original, por cópia ou digitalizado .

7.4 - Os documentos exigidos para fins de habilitaç ão poderão ser
substituídos por registro cadastral emitido por órg ão ou entidade pública,
desde que o registro tenha sido feito em obediência  ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

7.5 - Será verificado se o licitante apresentou dec laração de que atende
aos requisitos de habilitação, e o declarante respo nderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63 , I, da Lei nº
14.133/2021 ).

7.6 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigênc ias de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da P revidência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

7.7 - O licitante deverá apresentar, sob pena de de sclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compree ndem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas a ssegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas no rmas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de aj ustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

7.8 - A habilitação será verificada por meio da Pla taforma Licitar Digital,
nos documentos por ele abrangidos.

7.8.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação  do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos ori ginais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do do cumento digital ou
quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art.
6º, §4º ).

7.9 - É de responsabilidade do   licitante conferir  a exatidão dos seus dados
cadastrais na Plataforma Licitar Digital e mantê-lo s atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proced er, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden tifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados. ( IN nº 3/2018, art. 7º,   caput ).

7.9.1 - A não observância do disposto no item anter ior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. ( IN nº 3/2018, art. 7º,
parágrafo único ).

7.10 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios elet rônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui  meio legal de prova,
para fins de habilitação.
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7.10.1 - Os documentos exigidos para habilitação qu e não estejam
contemplados na Plataforma Licitar Digital serão en viados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de   02(duas)  horas , prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.10.2 - Na hipótese de a fase de habilitação antec eder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes e ncaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitaç ão e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disp osto no   § 1º do art. 36
e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro
de 2022 .

7.11 - A verificação na Plataforma Licitar Digital ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.

7.11.1 - Os documentos relativos à regularidade fis cal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer c aso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

7.11.2 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as f ases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação o u exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.12 - Após a entrega dos documentos para habilitaç ão, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos,  salvo em sede de
diligência, para ( Lei 14.133/21, art. 64 , e   IN 73/2022, art. 39, §4º ):

7.12.1 - complementação de informações acerca dos d ocumentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessári a para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2 - atualização de documentos cuja validade te nha expirado após a data
de recebimento das propostas;

7.13 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a sub stância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentad a, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fin s de habilitação e
classificação.

7.14 - Na hipótese de o licitante não atender às ex igências para
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subse quente e assim
sucessivamente, na ordem   de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo di sposto no subitem
7.10.1.

7.15 - Somente serão disponibilizados para acesso p úblico os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao ed ital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.16 - A comprovação de regularidade fiscal e traba lhista das microempresas
e das empresas de pequeno porte somente será exigid a para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação ( art. 4º do
Decreto nº 8.538/2015 ).

7.17 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver
sido encerrada, não caberá exclusão de licitante po r motivo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes  ou só conhecidos após o
julgamento.
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8 - DOS RECURSOS
8.1 - A interposição de recurso referente ao julgam ento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulaç ão ou revogação da
licitação, observará o disposto no   art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .
8.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, co ntados da data de
intimação ou de lavratura da ata.

8.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julga mento das propostas ou o
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifesta da imediatamente, sob
pena de preclusão;

8.3.2 - o prazo para apresentação das razões recurs ais será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilit ação ou inabilitação;

8.3.3 - na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no   § 1º do art.
17 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo para apresentação das razões
recursais será iniciado na data de intimação da ata  de julgamento.

8.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo  próprio do sistema.

8.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tive r editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, a qual poderá recons iderar sua decisão no
prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo , encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos aut os.

8.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não ser ão conhecidos.   

8.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao  recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da  data da intimação
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso , assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de s eus interesses.

8.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.   

8.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente  os atos insuscetíveis
de aproveitamento.   

8.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no sítio eletrônico   www.marmelopolis.mg.gov.br e
www.licitardigital.com.br.

9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da  lei, o licitante que,
com dolo ou culpa:   

9.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida p ara o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicita do pelo/a pregoeiro/a
durante o certame;

9.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;   

9.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da pro posta quando exigível;   
9.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando enc errada a etapa
competitiva; ou   
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9.1.2.4 - deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacor do com as especificações
do edital;   

9.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a d ocumentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

9.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instru mento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa  exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5 - fraudar a licitação

9.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fr aude de qualquer
natureza, em especial quando:

9.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com  a lei;   

9.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgame nto;   

9.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deterio rada;
   
9.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustra r os objetivos da
licitação

9.1.8 - praticar ato lesivo previsto no   art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .

9.2 - Com fulcro na   Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e /ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidad es civil e criminal:   

9.2.1 - advertência;   

9.2.2 - multa;

9.2.3 - impedimento de licitar e contratar e

9.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou a té que seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que a plicou a penalidade.

9.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometi da.

9.3.2 - as peculiaridades do caso concreto

9.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4 - os danos que dela provierem para a Administ ração Pública

9.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de progr ama de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de control e.

9.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máxi mo de   05 (cinco) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.   
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9.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 9.1.1 , 9.1.2 e 9.1.3, a multa
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 9.1.4 , 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contra to licitado.

9.5 - As sanções de advertência, impedimento de lic itar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contrata r poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultad a a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, con tado da data de sua
intimação.

9.7 - A sanção de impedimento de licitar e contrata r será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administra tivas   relacionadas nos
itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justifica r a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta d o ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de  3 (três) anos.

9.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção d e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrên cia da prática das
infrações dispostas nos   itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 , 9.1.7 e 9.1.8,   bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens  9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3
que justifiquem a imposição de penalidade mais grav e que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração ob servará o prazo previsto
no   art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 .

9.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em as sinar o contrato ou a
ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã o, descrita no item
9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obri gação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da gara ntia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do   art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .   

9.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de pro cesso de
responsabilização a ser conduzido por comissão comp osta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circ unstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pr azo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar  defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.   

9.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento de lici tar e contratar, contado
da data da intimação, o qual será dirigido à autori dade que tiver proferido
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à au toridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 ( vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconside ração da aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar o u contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã o, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu rec ebimento.

9.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão  efeito suspensivo do
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha deci são final da autoridade
competente.
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9.14 - A aplicação das sanções previstas neste edit al não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARE CIMENTO
10.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugn ar este Edital por
irregularidade na aplicação da   Lei nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abe rtura do certame.

10.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de escl arecimento será
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de a té 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da aber tura do certame.

10.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento po derão ser realizados por
forma eletrônica, pelos seguintes meios:   Plataforma Licitar Digita
(www.licitardigital.com.br); e-mail licita@marmelop olis.mg.gov.br

10.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

10.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugna ção é medida excepcional
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, n os autos do processo de
licitação.

10.5 -Acolhida a impugnação, será definida e public ada nova data para a
realização do certame.

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sist ema eletrônico.

11.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a s essão será
automaticamente transferida para o primeiro dia úti l subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não h aja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

11.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4 - A homologação do resultado desta licitação n ão implicará direito à
contratação.

11.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão  sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados , desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princíp io da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.   

11.6 - Os licitantes assumem todos os custos de pre paração e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em ne nhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

11.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste E dital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do ve ncimento. Só se iniciam
e vencem os prazos em dias de expediente na Adminis tração.

11.8 - O desatendimento de exigências formais não e ssenciais não importará
o afastamento do licitante, desde que seja possível  o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do inte resse público.

11.9 - Em caso de divergência entre disposições des te Edital e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prev alecerá as deste Edital.
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11.10 - O Edital e seus anexos   estão disponíveis, na íntegra, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço  eletrônico
www.marmelopolis.mg.gov.br  e www.licitargital.com.br.

11.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

11.11.1 - ANEXO I - Termo de Referência

11.11.2 - Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Prel iminar

11.11.3 - ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

11.11.4 - ANEXO III - Modelo de Proposta

Marmelópolis , 05 de maio de 2023

Márcio Aurélio Ribeiro Coura
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Licitatório   00068/2023

   
1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 -   Contratação de empresa especializada para a prestaç ão de serviços por
profissionais multidisciplinares (educador físico, fonoaudiólogo,
nutricionista e psicólogo) em apoio às ações da Ate nção Básica em Saúde do
município ,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento
Item Descrição Unidade Quantidade V a l o r

Unitário
Valor Total

0001 Prestação de serviço de
profissional  Educador Físico
com carga horária  de 24 horas
semanais

Mês 12,0000 5.425,0000 65.100,0000

0002 Prestação de serviço de
profissional  Fonoaudiólogo
com carga horária  de 24 horas
semanais

Mês 12,0000 6.301,4250 75.617,1000

0003 Prestação de serviço de
profissional  Psicólogo com
carga horária  de 24 horas
semanais

Mês 12,0000 6.142,6175 73.711,4100

0004 Prestação de serviço de
profissional Nutricionista com
carga horária  de 24 horas
semanais

Mês 12,0000 5.868,8425 70.426,1100

1.2 - Os serviços objeto desta contratação são cara cterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar
1.3 -   O prazo de vigência da contratação é de 12 meses co ntados da
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos , na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4  -   O contrato oferece maior detalhamento das regras qu e serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quan titativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técn icos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quan titativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técn icos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 -   Não é admitida a subcontratação do objeto contratua l.
4.2 - Garantia da contratação
4.2.1 - Não haverá exigência da garantia da contrat ação dos   artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , pelas razões constantes do Estudo
Técnico Preliminar.

5 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   
5.1- Os horários de atendimento de cada profissiona l, serão estabelecidos
por agenda definida pela Secretaria Municipal de Sa úde, obedecendo o
horário de funcionamento de acordo com a Estratégia  da Saúde da Família-
UBS Terras Altas, sendo:   

• Profissional de Educação Física – Carga Horária de 24 horas semanais.
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• Profissional Fonoaudiólogo – Carga Horária de 24 ho ras semanais.
• Profissional Nutricionista – Carga Horária de 24 ho ras semanais.
• Profissional Psicólogo – Carga Horária de 24 horas semanais.

5.2- Para todos os serviços da equipe de profission ais multidisciplinares,
a empresa deverá manter, diariamente (um) profissio nal respectivamente para
cada área, bem como o registro devidamente inscrito  no Conselho de Classe
Pertinente.   
5.3- A empresa deverá deixar visível o nome dos pro fissionais bem como o
número de registro em seus respectivos conselhos de  classe.   
5.4- As atividades pertinentes ao Educador Físico, Fonoaudiólogo,
Nutricionista e Psicólogo são de procedimentos rela cionados à
especialidade, trabalhos em grupos e interação com a Equipe de Estratégia
de Saúde da Família.   
5.5- Não será permitida, aos profissionais da licit ante, a cobrança de
qualquer procedimento particular de pacientes, no p eríodo que estiver à
serviço da UBS Terras Altas.   
5.6- Os profissionais durante o seu serviço deverão  permanecer à disposição
da UBS Terras Altas.
5.7- Todos os profissionais contratados pela empres a vencedora devem ter
conhecimento da legislação do Sistema Único de Saúd e pertinente a
Estratégia de Saúde da Família, e devem cumprir flu xos e protocolos e
atender as recomendações da Secretaria de Saúde e C oordenações técnicas;   
5.8- Os serviços prestados serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de
Saúde, que registrará todas as ocorrências e as def iciências verificadas em
relatório, cuja cópia será encaminhada ao licitante  vencedor, objetivando a
imediata correção das falhas apontadas.

5.2 - Garantia dos serviços
5.2.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços  é aquele estabelecido
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6 - GESTÃO DO CONTRATO
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pel as partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 , de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução to tal ou parcial.
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
6.3 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa  contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização,  que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos d e fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano compl ementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição do s resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar represent ante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de i mediato.
6.5  - A execução do contrato deverá ser acompanhad a e fiscalizada pelo
fiscal do contrato, ou pelos respectivos substituto s ( Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput ).
6.6 - O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de mo do a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VI);
6.7 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execuç ão do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularizaçã o das faltas ou dos
defeitos observados. ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º , e   Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);
6.8 - Identificada qualquer inexatidão ou irregular idade, o fiscal do
contrato emitirá notificações para a correção da ex ecução do contrato,
determinando prazo para a correção. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III );   
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6.9 - O fiscal do contrato informará ao gestor do c ontato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medida s que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV ).
6.10 - No caso de ocorrências que possam inviabiliz ar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V).
6.11 - Durante a execução do objeto, o fiscal do co ntrato designado deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos s erviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para requerer à c ontratada a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.
6.12 - A contratada poderá apresentar justificativa  para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá  ser aceita pelo fiscal
do contrato, desde que comprovada a excepcionalidad e da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do
prestador.
6.13 - Na hipótese de comportamento contínuo de des conformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida , bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sançõ es à contratada de
acordo com as regras previstas no ato convocatório.
6.17 - É vedada a atribuição à contratada da avalia ção de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços por ela   reali zada.
6.18 - O fiscal do contrato poderá realizar a avali ação diária, semanal ou
mensal, desde que o período escolhido seja suficien te para avaliar ou, se
for o caso, aferir o desempenho e qualidade da pres tação dos serviços.
6.19 - A fiscalização do contrato, ao verificar que  houve
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem p erda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade  efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na
Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)
6.20 - As disposições previstas neste Termo de Refe rência não excluem o
disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES /MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022 .
6.21 - Ao final de cada período mensal, o fiscal do  contrato deverá apurar
o resultado das avaliações da execução do objeto e,  se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato con vocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pa gos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gesto r do contrato.
6.22 - O fiscal do contrato verificará a manutenção  das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o  pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilame nto e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios per tinentes, caso
necessário ( Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).
6.23 - Caso ocorram descumprimento das obrigações c ontratuais, o fiscal do
contrato atuará tempestivamente na solução do probl ema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências ca bíveis, quando
ultrapassar a sua competência; ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).
6.24 - O gestor do contrato coordenará a atualizaçã o do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento d o contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das a lterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV ).
6.25 - O gestor do contrato acompanhará a manutençã o das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da l iquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. ( Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III ).
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6.26 - O gestor do contrato acompanhará os registro s realizados pelo fiscal
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à  execução do contrato e
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à a utoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, II ).
6.27 - O gestor do contrato emitirá documento compr obatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e s etorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado , com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indi cadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apl icadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  ( Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII ).
6.28 - O gestor do contrato tomará providências par a a formalização de
processo administrativo de responsabilização para f ins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata  o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com c ompetência para tal,
conforme o caso. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X ).
6.29 - O gestor do contrato elaborará relatório fin al com informações sobre
a consecução dos objetivos que tenham justificado a  contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI ).

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 - Os serviços serão recebidos , no prazo de 02 (dois) dias, pelo fiscal
do contrato, mediante termos detalhados, quando ver ificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo.  ( Art. 140, I, a , da
Lei nº 14.133  e   Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022 ).
7.2 - O prazo da disposição acima será contado do r ecebimento de
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a  comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a  ser paga.
7.3 - Para efeito de recebimento dos serviços, ao f inal de cada período
mensal:
 7.3.1 - o fiscal do contrato deverá apurar o resul tado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise d o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância  com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;   
7.4 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigi r, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em part e, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resulta ntes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não at estar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas tod as as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi mento Provisório.
7.5 - A fiscalização não efetuará o ateste da últim a e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais p endências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento. ( Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de
2021)
7.6 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo o u em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Te rmo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades .
7.7 - Quando a fiscalização for exercida por um úni co servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a c onclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à f iscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar neces sários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebiment o definitivo.
7.8 - No caso de controvérsia sobre a execução do o bjeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observ ado o teor do   art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da ex ecução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
7.9 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto  pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.
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7.10 - O recebimento dos serviços não excluirá a re sponsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a resp onsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contra to.
7.11 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobra nça equivalente, correrá
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do   art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022 .
7.12 - O prazo de que trata o item anterior será re duzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos cas os de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapass em o limite de que trata
o   inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.13 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
 7.13.1 -  o prazo de validade;
 7.13.2 -  a data da emissão;
 7.13.3-  os dados do contrato e do órgão contratan te;
  7.13.4 - o período respectivo de execução do cont rato;
 7.13.5 - o valor a pagar; e

7.13.6 - eventual destaque do valor de retenções tr ibutárias cabíveis.
7.14 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sob restada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reini ciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.15 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigator iamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta   na
Plataforma Licitar Digital  ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos o ficiais ou à
documentação mencionada no   art. 68 da Lei nº 14.133/2021 .
7.16 - Constatando-se, a situação de irregularidade  do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para qu e, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pr azo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
7.17 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos ór gãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim plência do contratado,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efe tuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para g arantir o recebimento de
seus créditos.   
7.4 - Forma de pagamento
7.4.1 - O pagamento será realizado por meio de orde m bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo c ontratado.
7.4.2 - Será considerada data do pagamento o dia em  que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
7.4.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenç ão tributária prevista
na legislação aplicável.
7.4.3.1 - Independentemente do percentual de tribut o inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da re alização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.5 - O contratado regularmente optante pelo Simp les Nacional, nos termos
da   Lei Complementar nº 123, de 2006 , não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresent ação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratam ento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.5 -   Cessão de crédito
7.5.1 - É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com
instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na   Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho d e 2020 ,
conforme as regras deste presente tópico.
7.5.1.1 - As cessões de crédito não fiduciárias dep enderão de prévia
aprovação do contratante.
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7.6 - A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de te rmo aditivo ao contrato
administrativo.
7.6.1 - Sem prejuízo do regular atendimento da obri gação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação po r parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação  de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com  o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benef ícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, co nforme   o art. 12 da Lei
nº 8.429, de 1992 , tudo nos termos do   Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.6.2 - O crédito a ser pago à cessionária é exatam ente aquele que seria
destinado à cedente (contratado) pela execução do o bjeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e  exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito c omum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagam ento em conta vinculada
ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato ge rador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos ca usados à Administração.
7.6.3 - A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado,
que continuará sob a integral responsabilidade do c ontratado.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.2 - O fornecedor será selecionado por meio da r ealização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, so b a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo   MENOR PREÇO POR ITEM.

9 - Exigências de habilitação
9.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

9.1.1 - Habilitação jurídica
9.1.1.1 -   Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva  sede;   
9.1.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI:  Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçã o ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empree ndedor ;   
9.1.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de r esponsabilidade limitada
- EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrat o social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobat ório de seus
administradores;
9.1.1.4 - Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficia l da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se lo calizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será c onsiderada como sua
sede, conforme Instrução   Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .
9.1.1.5 - Sociedade simples:   inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, ac ompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
9.1.1.6- Filial, sucursal ou agência de sociedade s imples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal o u agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro  Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan tis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.1.1.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

9.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

9.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional d e Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fa zenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pel a Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral d a Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários f ederais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aq ueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal d o Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Gara ntia do Tempo de Serviço
(FGTS);
9.1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimpl idos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne gativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da C onsolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º  de maio de 1943;
9.1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda   Municipal    do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo ex ercício contrata ou
concorre;
9.1.2.6 - Caso o fornecedor seja considerado isento  dos tributos   Municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar  tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do  seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.
9.1.2.8 - O fornecedor enquadrado como microempreen dedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento difere nciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal.

9.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
9.1.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pe lo distribuidor da sede
do fornecedor -   Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II );

9.1.4 - Qualificação técnica
9.1.4.1- Comprovação da licitante de possuir em seu  quadro permanente, na
data prevista para a realização deste certame, prof issional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela enti dade competente,
detentor de um ou mais atestados de capacidade técn ica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para o
desenvolvimento de serviço similar do objeto licita do que contemple o
serviço a ser contratado. Essa comprovação deverá s er feita através de
cópia da carteira de trabalho onde consta o vínculo  com a licitante, ou
cópia do contrato social da licitante onde o mesmo aparece como sócio, ou
de contrato de prestação de serviços ou outro docum ento similar.
9.1.4.2 – Registro ou inscrição da empresa nos cons elhos de classes
profissionais , do Estado onde esteja localizada a sede da empresa,
pertinente ao objeto licitado, correspondente ao it em ofertado.
9.1.4.3 - Declaração de disponibilidade de recursos  humanos (corpo clínico)
necessários ao cumprimento do objeto desta licitaçã o.

10 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 - O custo estimado total da contratação é de   R$   284.854,62  (Duzentos e
Oitenta e Quatro Mil e Oitocentos e Cinquenta e Qua tro Reais e Sessenta e
Dois Centavos), conforme custos unitários apostos n a tabela acima.

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 - A contratação será atendida pela seguinte do tação:
Dotação Orçamentária Descrição da Dotação Orçamentária
02.08.02.10.301.0015.2074.33903400 Manutenção das Atividades de

Assistência Médico-Odontológica
Outras Despesas de Pessoal Decor. de
Terceirização



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

          

APÊNCICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Contratação de empresas especializadas para  prestação de serviço

profissionais multidisciplinares (educador físico, fonoaudiólogo,

Nutricionista e psicólogo) em apoio às ações da Ate nção Básica em Saúde do

Município.   

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE   

1.1 – A contratação de empresa especializada para a  prestação de serviço de
profissionais se faz necessária para garantir o ate ndimento prestado aos
usuários do Sistema Básico de Saúde.   

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

2.1 – Para a contratação de empresa especializada p ara a prestação de
serviços profissionais será necessária que as mesma s deverão estar em dia
com as devidas documentações e formação dos profiss ionais.   

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO   

3.1 – A contratação de empresa especializada para c ontratação de serviços
profissionais é a única sugestão de mercado para at ender os usuários do
Sistema Único de Saúde na Unidade Básica de saúde.   

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

4.1 – As empresas especializadas deverão possuir as  características
necessárias para atender a demanda da secretaria Mu nicipal de Saúde.    

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES   

DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃOQTDE MÉDIA TOTAL
MÉDIA

Contratação de empresa para
prestação de serviço de
profissional Educador Físico
com carga horária de 24 horas
semanais

Mês 12

5.425,00 65.100,00

Contratação de empresa para
prestação de serviço de
profissional Nutricionista com
carga horária de 24 horas
semanais

Mês 12

5.868,8425 70.426,11

Contratação de empresa para
prestação de serviço de
profissional Psicólogo com
carga horária de 24 horas
semanais

Mês 12

6.142,6175 73.711,41

Contratação de empresa para Mês 12 6.301,4250 75.617,10
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prestação de serviço de
profissional Fonoaudiólogo com
carga horária de 24 horas
semanais

   Valor Total da Média: 284.854,62

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO   
6.1 –   As cotações foram realizadas através de pesquisa de  preço realizada
tanto pelo Sistema de Banco Preços   https://app.licitardigital.com.br , como
diretamente com fornecedor pelo fato de serem forne cedores que atendem na
região pelo melhor preço e melhor técnica de presta ção de serviços.   

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO   
7.1 – A contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços
será formalizada através das devidas Ordens de Forn ecimentos, mediante
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.
   
8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES   
8.1 – Não dispõe de contratações correlatas ou inte rdependentes para a
execução do objeto.   

9 – ALINHAMENTO COM PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
9.1 – A contratação está de acordo com o Plano Orça mentário para 2023, uma
vez que o Plano Anual de Contratações da secretaria  Municipal de Saúde está
em fase e elaboração e publicação.     

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO   
10.1  –   A execução contratual não necessita de providencias  prévias a serem
dispensadas pela administração.   

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS   
11.1 – A contratação não possibilita impactos ambie ntais.   

12 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
12.1  –   Parecer final sobre a contratação da solução preten dida, indicando a
viabilidade técnica operacional e orçamentaria, ass im como a adequação à
necessidade identificada na demanda de contratação.    

13- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
13.1 - Não haverá exigência da garantia da contrata ção dos artigos 96 e
seguintes da Lei 14.133, de 2021, por se tratar de contratação de prestação
de serviço, nos quais os serviços são considerados de natureza comum.

14- PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO

14.1- Vigência da Contratação: 12 meses a contar da  assinatura do contrato.
   
14.2- Endereço para a para a prestação de serviços dos profissionais
multidisciplinares (educador físico, fonoaudiólogo,  nutricionista e
psicólogo) contratados se dará no Município de Marm elópolis, Rua Francisco
Bruno Faria, nº 32, CEP-37.516-000, Centro.   
14.3- O prazo para início da execução dos serviços será em 15 dias após a
emissão da OF.   
14.4- A garantia se dará conforme estabelecido na L ei 8.078/90 – CDC.

15- PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

15.1- Os horários de atendimento de cada profission al, serão estabelecidos

por agenda definida pela Secretaria Municipal de Sa úde, obedecendo o
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horário de funcionamento de acordo com a Estratégia  da Saúde da Família-

UBS Terras Altas, sendo:   

• Profissional de Educação Física – Carga Horária de 24 horas semanais.

• Profissional Fonoaudiólogo – Carga Horária de 24 ho ras semanais.

• Profissional Nutricionista – Carga Horária de 24 ho ras semanais.

• Profissional Psicólogo – Carga Horária de 24 horas semanais.

15.2- Para todos os serviços da equipe de profissio nais multidisciplinares,
a empresa deverá manter, diariamente (um) profissio nal respectivamente para
cada área, bem como o registro devidamente inscrito  no Conselho de Classe
Pertinente.   
15.3- A empresa deverá deixar visível o nome dos pr ofissionais bem como o
número de registro em seus respectivos conselhos de  classe.   
15.4- As atividades pertinentes ao Educador Físico,  Fonoaudiólogo,
Nutricionista e Psicólogo são de procedimentos rela cionados à
especialidade, trabalhos em grupos e interação com a Equipe de Estratégia
de Saúde da Família.   
15.5- Não será permitida, aos profissionais da lici tante, a cobrança de
qualquer procedimento particular de pacientes, no p eríodo que estiver à
serviço da UBS de atendimento.   
15.6- Os profissionais durante o seu serviço deverã o permanecer à
disposição da UBS de atendimento.
15.7- Todos os profissionais contratados pela empre sa vencedora devem ter
conhecimento da legislação do Sistema Único de Saúd e pertinente a
Estratégia de Saúde da Família, e devem cumprir flu xos e protocolos e
atender as recomendações da Secretaria de Saúde e C oordenações técnicas;   
15.8- Os serviços prestados serão fiscalizados pela  Secretaria Municipal de
Saúde, que registrará todas as ocorrências e as def iciências verificadas em
relatório, cuja cópia será encaminhada ao licitante  vencedor, objetivando a
imediata correção das falhas apontadas.
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Processo Licitatório n°00068/2023

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE MARMELÓPOLIS, E A EMPRESA
.......................................
..............      

A ____ , com sede no(a)
................................................... .., na cidade de
...................................... /Estado ...,  inscrito(a) no CNPJ sob
o nº ................................, neste ato re presentado(a) pelo(a)
......................... (cargo e nome),  doravant e denominado
CONTRATANTE, e o(a) ..............................,  inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o nº ............................, sediado(a) n a
..................................., doravante desi gnado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por ........................... ....... (nome e função
no contratado), conforme atos constitutivos da empr esa   OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da   Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente d o Pregão Eletrônico n.
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir  enunciadas.

1- CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO ( art. 92, I e II )
1.1 - O objeto do presente instrumento é a ________ ______,a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão  de obra, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 - Objeto da contratação:

ITEM
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

3

...

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 me ses contados da
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos , na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.2 -   A prorrogação de que trata este item é co ndicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os pre ços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negoci ação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:   

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a f orma de
prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execu ção do
contrato, com informações de que os serviços tenham  sido
prestados regularmente;    
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito,  de que
a Administração mantém interesse na realização do s erviço;    
d) Haja manifestação expressa do contratado informan do o
interesse na prorrogação;   
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiç ões
iniciais de habilitação.

2O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaç ão contratual.
2.1.3 - A prorrogação de contrato deverá ser promov ida mediante celebração
de termo aditivo.   
2.1.4 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período d e vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados com o condição para a
renovação.
2.1.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando  o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidad e ou impedimento de
licitar e contratar com poder público, observadas a s abrangências de
aplicação.

3- CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos d e gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de execução, obser vação e recebimento do
objeto que constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 - O valor mensal da contratação é de R$...... ( ...) perfazendo o vlor
total  de R$.......... (.....)
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despe sas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclus ive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenc iários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete , seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da co ntratação.
5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de form a que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO ( art. 92, V e VI )
6.1 -   O pagamento será realizado através de ordem  bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo cont ratado.
6.1.1 - Será considerada data do pagamento o dia em  que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
6.2  -   O   pagamento será efetuado no prazo máximo de até   ..... (....)   dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
6.3 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota f iscal ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do c ontrato.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)   
.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e  irreajustáveis.
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7.2 - Após o interregno de um ano, e independenteme nte de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, m ediante a aplicação,
pelo contratante, do índice   INPC,  exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualid ade.
7.3  - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o in terregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros d o último reajuste.
7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índ ice (s) de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a  importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a difere nça correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo (s).   
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizad o(s) para reajuste
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaj ustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais s er utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice  substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do  preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.   
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

8 - CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - A emissão da   Nota Fiscal/Fatura será preced ida do recebimento
definitivo do objeto da contratação, conforme dispo sto neste instrumento
e/ou no Termo de Referência.
8.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:   

a) o prazo de validade;   
b) a data da emissão;   
c) os dados do contrato e do órgão contratante;   
d) o período respectivo de execução do contrato;   
e) o valor a pagar; e   
f) eventual destaque do valor de retenções tributári as cabíveis.

8.3 - Havendo erro   na apresentação da Nota Fiscal /Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da   despesa, o pagamento f icará sobrestado até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta  hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula rização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;
8.5 -    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigat oriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consul ta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada n o art. 68 da Lei nº
14.133/2021.       
8.6 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá: a) verificar a manutenção das  condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar poss ível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou en tidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências  impeditivas indiretas.
8.7 - Constatando-se, ja situação de irregularidade  do contratado, será
providenciada sua   notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pr azo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
8.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa c onsiderada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáv eis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contr atado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que se jam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimen to de seus créditos.    
8.7 - Persistindo a irregularidade, o contratante d everá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do proc esso administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla de fesa.   
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8.8 - Havendo a efetiva execução do objeto, os paga mentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do con trato, caso o contratado
não regularize sua situação.    
8.9 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção  tributária prevista na
legislação aplicável.
8.9.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais est abelecidos na legislação
vigente.
8.9.10 - O contratado regularmente optante pelo Sim ples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sof rerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abra ngidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado  à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Comp lementar.

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE ( art. 92, X, XI e XIV )
9.1 - São obrigações do Contratante:
9.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações  assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.1.2 - Receber o serviço no prazo e condições esta belecidas no Termo de
Referência;
9.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas na execução do serviço, par a que seja por ele
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às sua s expensas;
9.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contr ato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
9.1.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado    do valor correspondente à
execução do serviço, no prazo, forma e condições es tabelecidos no presente
Contrato;
9.1.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pel a inexecução total ou
parcial do Contrato;
9.1.7 - Cientificar o órgão de representação judici al da Prefeitura de
Marmelópolis para adoção das medidas cabíveis quand o do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
9.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas a s solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Con trato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramen te protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.1.8.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o
prazo de 05(cinco) dias úteis para decidir, admitid a a prorrogação motivada
por igual período.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO ( art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõe s constantes deste
Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivam ente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2 - Apresentar relatórios da execução dos serviç os, mensalmente,
apontando inclusive as providências a serem tomadas  pela Administração;
10.3 - Repor os profissionais, imediatamente, caso ocorra faltas daqueles
que estejam escalados, não ultrapassando 2h (duas h oras) do horário de
início dos serviços em questão;
10.4 - Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, com antecedência mínima
de 48 horas da data do início dos serviços, a relaç ão com todos os
profissionais que prestarão os serviços, munidos do s seguintes documentos
exigidos pelo Cadastro Nacional de Estabelecimentos  de Saúde – CNES: RG,
CPF, Registro respectivo Conselho de Classe e gradu ações e especializações
caso apresente.
10.5 - Responsabilizar-se-á por todas as despesas e  encargos de qualquer
natureza com pessoal de sua contratação necessários  à execução do objeto
contratual, inclusive encargos relativos à legislaç ão trabalhista, despesas
com transporte, estadia, alimentação e quaisquer ou tras decorrentes dos
serviços constantes do presente contrato.
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10.6 - manter preposto aceito pela Administração no  local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.
10.6.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da  empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidame nte justificada, devendo
a empresa designar outro para o exercício da ativid ade.
10.7 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II);
10.8 - Alocar os empregados necessários, com habili tação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas de ste contrato, fornecendo
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílio s demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
10.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou s ubstituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pel o fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados ;
10.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos dec orrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à  Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contrata nte, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da  garantia, caso exigida
no edital, o valor correspondente aos danos sofrido s;
10.11 - Não contratar, durante a vigência do contra to, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidad e, até o terceiro grau,
de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos
10.12 - Quando não for possível a verificação da re gularidade nos sítios
eletrônicos oficiais, a empresa contratada deverá e ntregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o di a trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes document os: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certi dão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)  certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distr ital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   
10.13 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obr igações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou  equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as o brigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais p revistas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a resp onsabilidade ao
Contratante;   
10.14 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo d e 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou   acidente qu e se verifique no local
dos serviços.
10.15 - Prestar todo esclarecimento ou informação s olicitada pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documen tos relativos à execução
do empreendimento.
10.16 - Paralisar, por determinação do Contratante,  qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técn ica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.17 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução  do objeto, durante a
vigência do contrato.
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observânc ia às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações d os Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas me lhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao Contr atante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivo s que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrument o congênere.
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer traba lho do menor de
dezesseis anos,   exceto na condição de aprendiz pa ra os maiores de quatorze
anos, nem permitir a utilização do trabalho do meno r de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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10.21 - Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigida s para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na contratação dir eta;   
10.22 - Cumprir, durante todo o período de execução  do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiênc ia, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as re servas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
10.23 - Comprovar a reserva de cargos a que se refe re a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaç ão dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo    único);
10.24 - Guardar sigilo sobre todas as informações o btidas em decorrência do
cumprimento do contrato;   
10.25 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equ ívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto  aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sati sfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando  ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14. 133, de 2021.
10.26 - Cumprir, além dos postulados legais vigente s de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Co ntratante;

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINEN TES À LGPD
11.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, d e 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenh am acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualm ente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no pr ocedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   
11.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utiliza dos para as finalidades
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-f é e com os princípios do
art. 6º da LGPD.   
11.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros do s dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
11.4 - A Administração deverá ser informada no praz o de 5 (cinco) dias
úteis sobre todos os contratos de suboperação firma dos ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.   
11.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hi póteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade d e guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçõ es legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.    
11.6 - É dever do contratado orientar e treinar seu s empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes  da LGPD.   
11.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, perma necendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
11.8 - O Contratante poderá realizar diligência par a aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo o Contratado atender pronta mente eventuais pedidos
de comprovação formulados.   
11.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado  pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações  acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto  a eventual descarte
realizado.   
11.10 - Bancos de dados formados a partir de contra tos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar da dos pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com regist ro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada  acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabili zação, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.    
11.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser de senvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização des ses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.   
11.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando  indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

recomendações, editadas na forma da LGPD. Os contra tos e convênios de que
trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunic ados à autoridade
nacional.   

12 -    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art . 92, XII e XIII )
12.1 -  Não haverá exigência de garantia contratual  da execução.
12.2 - A garantia de execução é independente de eve ntual garantia do
serviço prevista especificamente no Termo de Referê ncia.

3 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV )
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos d a   Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que ca use grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públ icos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fa to superveniente

devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documen tação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do praz o de validade
de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigi da para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispe nsa eletrônica
ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento  na execução do
contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude d e qualquer
natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os o bjetivos da
contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº  12.846, de 1º
de agosto    

    
13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer n as infrações acima
descritas as seguintes sanções:
  i)Advertência , quando o contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a  imposição de penalidade
mais grave ( art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );
  ii)Impedimento de licitar e contratar , quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do  subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4º, da Lei);
  iii)Declaração de inidoneidade para licitar e con tratar , quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,  e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (a rt. 156, §5º, da Lei)

  iv)Multa:

    1 - moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)  por
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcel a inadimplida, até o
limite de 05 (cinco) dias;

  2 - compensatória de 10% (dez por cento) sobre o
valor total do contrato, no caso de inexecução tota l do objeto.
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13.3 - A aplicação das sanções previstas neste Cont rato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante ( art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 )
13.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato po derão ser aplicadas
cumulativamente com a multa ( art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
13.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada  a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data  de sua intimação ( art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021 )
13.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabí veis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contra tante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descont ada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente ( art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
13.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo d e 05(cinco)    dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviad a pela autoridade
competente.
13.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em pro cesso administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contra tado, observando-se o
procedimento previsto no   caput   e parágrafos do   art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e c ontratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrata r.
13.6 - Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º, da Lei
nº 14.133, de 2021 ):
  a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
  b)as peculiaridades do caso concreto;
  c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
  d)os danos que dela provierem para o Contratante;
  e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de control e.
13.7 - Os atos previstos como infrações administrat ivas na   Lei nº 14.133,
de 2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da Ad ministração
Pública que também sejam tipificados como atos lesi vos na   Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesm os autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente defini dos na referida Lei
( art. 159 ).
13.8 - A personalidade jurídica do Contratado poder á ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para faci litar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ne ste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos  os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos se us administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa juríd ica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou c ontrole, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríd ica prévia ( art. 160, da
Lei nº 14.133, de 2021 ).
13.9 -  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (q uinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no  âmbito do Poder
Executivo Federal. ( Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
13.10 - As sanções de impedimento de licitar e cont ratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passívei s de reabilitação na
forma do   art. 163 da Lei nº 14.133/21 .
13.11 - Os débitos do contratado para com a Adminis tração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçõ es, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par cialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes de ste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado p ossua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da   Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.
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14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX )
14.1 - O contrato se extingue quando vencido o praz o nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as  obrigações de ambas as
partes contraentes.
14.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumprid as as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por alg um dos motivos previstos
no   artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
  14.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os   artigos 138 e 139 da
mesma Lei .
  14.1.2 - A alteração social ou a modificação da f inalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não  restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
  14.1.2.1 - Se a operação   implicar mudança da pe ssoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo pa ra alteração subjetiva.
14.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, se rá precedido:
  14.3.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpr idos ou parcialmente
cumpridos;
  14.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ai nda devidos;
  14.3.3- Indenizações e multas.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII )
15.1 - As despesas decorrentes da presente contrata ção correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento deste  exercício, na dotação
abaixo discriminada:
dotação orçamentária

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art . 92, III )
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contra tante, segundo as
disposições contidas na Lei   nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiç ões contidas na   Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios
gerais dos contratos.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão  pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 .
17.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesma s condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessár ios, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza do do contrato.
17.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celeb ração de termo aditivo,
na forma do   art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente  instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no   art. 94 da
Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet,  em
atenção ao   art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c   art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 .

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO ( art. 92, §1º )
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de itajubá par a dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme   art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 .

Marmelópolis,   ___/____/_____

CAMILO ALBERTO RIBEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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Nome do Fornecedor:   ______________________          
CNPJ:   ___________________________________              
Rep. Legal: _____________________________
CPF: ________________________________

           

Daniel Gicovate
  O.A.B./MG 92.793

Testemunhas :
______________________________       ______________ ______________
   
CPF___________________________       CPF___________ ______________
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº    00068   
Pregão Eletrônico  Nº:   000014    
Tipo    Menor Preço

Item Especificação Unidade Quant.   Valor
Unit.

Valor
Total

Decrição Detalhada do Objeto:

- Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

Esclarecemos que aceitamos todas as condições estab elecidas neste edital,
seus anexos e que o preço proposto inclui todas as despesas.

_______________,____ de __________ de 2023


